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O governo mudou muito mais doque á polí ca salarial 

Celso Pinto (f') 
O Conse-

lho de Segu-
rança Na-
cional, na 
quarta-
feira, mu-
d o u bem 
mais do que 
a política sa- 
larial. Enterrou, por falta 
de munição, a estratégia de 
empurrar com a barriga a 
crise externa. Em conse-
qüência, mudou radical-
mente o eixo pelo qual nas-
savam as negociações para 

avanço do projeto de 
abertura política. 

O governo tentou jogar 
duro nesta etapa crucial de 
renegociação externa. Tes-
tou ao limite a resistência 
do sistema financeiro inter-
nacional e o apoio norte-
americano. Descobriu que 
já não tinha nenhum espa-
ço de barganha nem condi-
ções de romper com seus 
credores. Aceitou as condi-
ções para o acerto e trans-
formou esta decisão num 
assunto de segurança na-
cional. Como tal, não é 
passível de crítica interna 
nem contestação externa, e 
se sobrepõe a outras consi-
derações de ordem política 
ou social. 

Este aspecto é certamen-
te mais importante do que 

simples alcance real da 
medida. O fato é que, desde 
que o País quebrou, em se-
tem bro, este foi o primeiro 
teste decisivo de força na 
gestão da crise externa, O 
País constatou que não dis-
punha de reservas pe. • 

trolíferas superiores ,9 dez 
dias — talvez pela afoiteza 
com que buscou gordos su-
perávits comerciais no pri-
meiro semestre — nein  ne-nhum dólar em caixa. Não  
há nenhuma boa razão pela  
qual, daqui a seis meses, os reservatórios de peWl eo  
estejam transbordarmo ou  
as burras cheias. Portanto, 
não há por que supor que o 
espaço de barganha tenda 
a se alargar. 

seu desembolso será gra-
dual, sempre sujeito à con-
ferência do progresso eco-
nômico brasileiro. 

De outro lado, se tudo 
correr magnificamente 
bem, e o sacrifício econô-
mico resultar num superá-
vit comercial de US$ 6 bi-
lhões neste ano, e uns US$ 8 
bilhões no próximo, o Bra-
sil apenas conseguirá ate-
nuar um pouco o peso da 
dívida externa. Jamais 
produzir espaço generoso 
de manobra, o que só deve-
rá acontecer em quatro ou 
cinco anos. 

Não há propriamente no-
vidade neste cenário, mas 
há uma diferença funda-
mental: desde que que-
brou, jamais havia ficado 
tão claro que será preciso 
levar a sério esta situação. 
Esta é a constatação à qual 
se procurou conferir peso 
pela chancela da seguran-
ça nacional. 

A primeira e séria conse-
qüência é que, pela primei- 

ra vez, fica realmente cla-
ro que o Brasil terá de cum-
prir o acordo que assinar 
com o Fundo. Pelas indica-
ções disponíveis até ontem, 

novo acordo, viabilizado 
após a mudança nos salá-
rios, não será absurdo co-
mo o anterior; será apenas 
extremamente duro. Isto 
quer dizer que o Pais terá 
de mergulhar numa reces-
são acentuada e terá de re-
solver, de uma ou de outra 
forma, o problema de es-
quizofrenia que tem impe-
dido o aperto mais profun-
do da economia desde a 
época do professor Mário 
Henrique Simonsen. Se não 

fizer, passará por outro 
teste, ainda mais duro, da-
qui a três meses, e já sabe, 
antecipadamente, o desfe-
cho. 

Quando negociou com o 
Fundo, em dezembro pas-
sado, o Brasil também en-
frentou pressões de toda or-
dem. Já naquela época, o 
Fundo queria uma altera- 

ção radical na política sala-
rial. O ministro do Planeja-
mento, Delfim Netto, anti-
go defensor da mesma te-
se, chegou a redigir um de-
creto que eliminava a se-
mestralidade. O decreto foi 
assinado por Delfim e pelo 
ministro Emane Galvêas, 
e uma cópia ainda repousa 
na gaveta de outro minis-
tro, na época contrário à 
mudança. 

O decreto não vingou por 
duas razões. Em primeiro 
lugar, porque o Brasil, em-
bora quebrado, ainda dis-
punha de uma reserva de 
credibilidade, conferida 
por sua atitude "responsá-
vel" na condução da crise, 
e respaldada pelo apoio 
norte-americano. De outro 
lado, ficou claro que esta 
via de mudança na política 
salarial poderia atropelar 
uma estratégia de abertura 
política cujo encaminha-
mento inevitável passava 
por algumas negociações 
com a oposição. 

Prevaleceu o argumento 
político e o governo acabou 
escolhendo o trabalhoso ca-
minho do Congresso Nacio-
nal para mudar a lei. A mu-
dança acabou sendo tími-
da, do ponto de vista das 
autoridades econômicas, 
mas é preciso lembrar que 
produziu um subproduto 
precioso para o projeto 
político: o acordo com o 
PTB, o primeiro passo con-
creto em direção à negocia-
ção com a oposição em 
quase duas décadas. 

Era isto o que a cúpula do 
governo pretendia preser-
var, agora, ao estimular o 
senador Jutahy Magalhães 
a apresentar uma emenda 
que abriria a brecha que se 
pretendia na política sala-
rial através da negociação 
política. O FMI, no entanto, 
não assina acordos sobre 
promessas ou perspecti-
vas, mas sobre fatos. E a 
emenda Jutahy era uma al-
teraçãospossível, não inevi-
tável. Sobram indícios de  

que se resistiu, até quando 
foi possível, á alternativa 
de atropelar a emenda do 
senador com um decreto-
lei referendado pela segu-
rança nacional. 

Ao aceitar, por inevitá-
vel, a via da imposição da 
mudança salarial, de certa 
forma houve uma admis-
são tácita de que o espaço 
externo se estreitou ao 
mínimo. A conclusão pode 
ser incômoda, mas é incon-
tornável: sem espaço ex-
terno, tampouco há espaço 
interno essencial, na área 
econômica, que permita 
sustentar uma barganha 
política duradoura. Isto 
não quer dizer o fim de 
qualquer negociação políti-
ca com a oposição, mas im-
plica uma redução substan-
cial do espaço para conver-
sas. Em outros termos, o 
projeto de abertura política 
terá de mudar seu eixo de 
gravidade. 

(1 Editor sénior deste (ornai 


